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MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Estado do Paraná
Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410 


CNPJ: 76.205.970/0001-95        Fone: (42)  3635-8100

PREGÃO PRESENCIAL Nº 059/2023 – PMLS

AMPLA CONCORRÊNCIA
O Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n.° 76.205.970/0001-95, com sede na Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná, torna público a Licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo Menor Preço Por ITEM, a realizar-se na Prefeitura Municipal, em conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Federal 10.520/02, Decreto Federal 3.555/00, com as Leis Complementares n.º 123/2006 e 147/2014, Lei Complementar Municipal n° 55/2015 e com o descrito neste edital.

O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, conforme designação contida nos autos do processo.

DATA DA ABERTURA: 23 de agosto de 2023.
HORÁRIO: 10:30 horas.
LOCAL: Prefeitura Municipal, Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná.

Após o horário estabelecido neste edital, nenhum envelope será recebido.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO, conforme as especificações descritas no Anexo I e termo de referência (Anexo II).
2. DA DOTAÇÃO

2.1. Os recursos serão oriundos da seguinte dotação orçamentária:

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	000

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	102

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Fundeb 40%

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	103

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	5% sobre Transferência Constitucional FUNDEB

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	104

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	25% dos Demais Impostos Vinculados à Educação Básica

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	107

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Salário - Educação

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	120

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	MDE/TRANSP ESCOLAR -ESTADUAL

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	1043

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Transferências de Recursos do FNDE referentes ao programa nacional de apoio ao transporte escolar (PNATE)


2.2. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - LEI FEDERAL N. 12.846/13

2.2.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

2.2.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

2.2.1.2. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

2.2.1.3. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

2.2.1.4. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

2.2.1.5. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

2.2.1.6. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

2.2.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

2.2.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar as pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos.
3.1.1. Este edital não é exclusivo para participação de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte e não possui cota reservada devido a natureza do objeto a ser contratado, nos termos do Art. 49, III da LC 123/2006.

3.1.2. O fato de o edital não ser exclusivo para Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP/MEI), não impede sua participação neste certame, ainda, o mesmo contempla os benefícios da regularidade fiscal, empate ficto, para as empresas enquadradas nesta condição.
3.2. . Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

a) Que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, ressalvado se amparados por certidão emitida pela instância judicial competente, certificando sua aptidão financeira para participar de procedimento licitatório, nos termos da Lei n.º 8.666, de 1993;

b) Quem regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controlador coligado ou subsidiário entre si. Justifica-se a não participação de consórcios pela baixa complexidade e baixo vulto do objeto.

c) Que esteja suspensa de licitar pelo Município de Laranjeiras do Sul ou declarada inidônea pela Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 
d) Estrangeiras que não funcionem no País;

e) Será vedada a participação de pessoas arroladas no artigo 9°, da Lei 8.666/93;

f) Não serão admitidas à participação de empresas punidas, no âmbito da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, com sanções prescritas no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, apresentando a respectiva cédula de identidade ou documento equivalente, contrato social e alterações ou consolidado e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao certame.

4.1.1. Os documentos mencionados no Item anterior, inclusive o documento de identificação do representante credenciado, deverão ser apresentados em fotocópias autenticadas ou fotocópias simples, acompanhadas dos respectivos originais, para a devida autenticação pela Equipe do Pregão;

4.1.2. A declaração de credenciamento ser assinada pelo representante legal e com assinatura reconhecida em cartório, e/ou poderá ser feito o reconhecimento da autenticidade pelo próprio servidor do município, com a apresentação de documento para a devida comprovação, sob pena de não credenciamento.

4.1.3. Caso o contrato social e sua última alteração ou contrato social consolidado seja apresentado no ato do credenciamento fica dispensada sua reapresentação anexo aos documentos de habilitação dentro do envelope n. 2.

4.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular; neste último caso mediante apresentação do ato constitutivo da Empresa e documentos pessoais, para identificação daquele que outorgou os poderes ao seu representante. Tanto o instrumento público como o particular deverá conter menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame.

4.3. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.4. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante.

4.5. Iniciada a Sessão, será vedada a substituição do representante da empresa devidamente credenciado, ainda que esteja munido de instrumento procuratório com poderes específicos, salvo por caso fortuito ou força maior.

4.6. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 4.2 e 4.3. Não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de se manifestar na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

4.7. Os documentos que credenciam o representante deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números 01 e 02.

4.8. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES, devidamente assinadas pelo representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:

a) Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.

b) Carta de credenciamento, assinada pelo representante legal da proponente ou procuração dando poderes para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, prestar todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.

b.1.) Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura, através de cópia do contrato social ou documento equivalente, acompanhado de documento de identificação.

c) A comprovação de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá ser feita juntamente com o credenciamento, mediante Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI (Anexo).
5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinados no preâmbulo do presente edital.

5.2. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, representante(s) da(s) Empresa(s) licitante(s) entregará (ao) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento a admissão de novos licitantes.

5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

PREGÃO PRESENCIAL No 059/2023 – PMLS

ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL E No DO CNPJ 

5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser expresso, em seu exterior, as seguintes informações:
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

PREGÃO PRESENCIAL No 059/2023 – PMLS

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL E No DO CNPJ 

5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 02 - Documentos de Habilitação.
5.6. Os envelopes deverão ser entregues pelo representante credenciado diretamente ao Pregoeiro ou Equipe de Apoio no horário e local determinados para abertura da licitação. A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento credencial ou a ausência do representante, não implicará na exclusão da proposta no certame, somente será impedido de participar da fase de lances e interpor recursos na sessão.

5.7. A empresa deverá protocolar os envelopes devidamente lacrados, juntamente com os documentos de credenciamento e declaração de atendimento aos requisitos de habilitação e de enquadramento em ME ou EPP.

5.7.1. A comprovação de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá ser feita juntamente com o credenciamento, mediante Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI (Anexo).
5.7.1.1. Caso esta declaração não for apresentada na sessão, a mesma será impressa e assinada pelo representante da empresa no ato.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em uma via impressa e uma digital, no formulário padrão do sistema ES Proposta (fornecido no ato da retirada do edital) redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, sem emendas, sem rasuras, entrelinhas, devidamente datada e assinada, em todas as folhas e na última folha conter a assinatura, representante legal da licitante.

6.1.1. A apresentação das duas formas da proposta é obrigatória sob pena de desclassificação.

6.1.2. A proposta em sua forma digital poderá ser apresentada em cd ou pen drive, o qual será devolvido ao licitante após ser baixado no sistema de licitações.

6.1.3. A proposta a ser apresentada em mídia digital, trata-se do arquivo de extensão “.esl” fornecido junto com o edital intitulado como ANEXO I, o qual deverá ser preenchido por sistema próprio, gravado, e apresentado em mídia digital preferencialmente fora dos envelopes no momento do credenciamento.

6.2. Na Proposta de Preços deverão constar:

6.2.1. Razão social da licitante, no do CNPJ / MF, endereço completo, telefone, fax para contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), no da conta corrente, agência e respectivo Banco;

6.2.2. Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Se na proposta não constar prazo de validade ou estiver inferior, subentende-se 60 (sessenta) dias.

6.2.3. Prazo de entrega/execução: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. Se na proposta não constar prazo de validade ou estiver inferior, subentende-se o prazo acima.
6.2.4. Uma única cotação, com preço unitário e total, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos, sem previsão inflacionária. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros.

6.3. Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

6.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais;

6.5. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

6.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e de seus Anexos e que apresentem irregularidades capazes de dificultar o julgamento;

6.7. O Pregoeiro considerará como formais erros de somatórios e outros aspectos que beneficiem a Administração Pública e não implique nulidade do procedimento. 
6.8. Anexo à Proposta de Preços, a proponente deverá obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, informar através de Planilha de Custos e Formação de Preços, de forma impressa, contemplando todos os serviços, emprego de materiais/produtos e mão de obra (conforme o caso), com valores: individuais, totais e globais, que compõem sua proposta de preços. O valor por quilômetro da proposta de preços e o valor por quilômetro da planilha de custos deverão ser iguais.
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.2. Abertos os envelopes, as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio;

7.3. No julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de Menor Preço Por Item;

7.4. Lido os preços, o Pregoeiro relacionará todas as propostas em ordem crescente.

7.5. O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

7.6. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará as 03 (três) melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam seus preços ofertados na proposta escrita;

7.7. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

7.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 12 deste Edital;

7.10. Caso não se realize lances verbais, e a negociação seja frustrada, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, e dado prosseguimento ao processo;

7.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

7.12. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias;

7.13. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

7.14. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

7.15. Nas situações previstas nos subitens 7.9, 7.10 e 7.13, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

7.16. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos licitantes presentes; a estes, sendo-lhes facultado esse direito.

7.16.1. Havendo recusa de qualquer licitante em assinar a ata, este fato será registrado pelo Pregoeiro, presumindo-se concordância de tal licitante com todos os seus termos e conteúdo, ficando precluso o direito de recurso.

8. DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO

8.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica; qualificação técnica; qualificação econômico-financeira; regularidade fiscal.

8.1.1. Os documentos comprobatórios pertinentes habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal deverão se encontrar dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), e a veracidade das informações constantes poderá ser comprovada mediante diligência via online.

8.2. As empresas deverão apresentar dentro do Envelope Nº 02 (Documentos de Habilitação), os documentos abaixo relacionados, em plena validade:

8.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de sua ultima alteração ou da consolidação respectiva;

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

b.1)
faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira

a) Certidão negativa de Falência e de Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

a.1) A Certidão negativa de Falência e de Recuperação Judicial com data não anterior a 60 (sesseenta) dias da realização da licitação.
a.2) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
8.2.4. Relativos à Qualificação Técnica

Os Fornecedores deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal, sob as penalidades cabíveis, de que:

a) Declaração Unificada: Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; Que tomou conhecimento das normas do edital; tomou conhecimento de todas as informações; Que não se encontra declarada inidônea; Declaração de regularidade no ministério do trabalho em atendimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; Inexistência de parentesco com integrantes do Poder Municipal; Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs e EPCs; Declaração de disponibilidade de veículos e motorista na assinatura do contrato; Declaração de que a contratada fica ciente de que caso a rota possua alunos portadores de necessidades especiais, especialmente cadeirantes, o veículo deverá possuir adequações específicas para o seu pleno atendimento, tais como: plataforma elétrica de elevação, cinto de segurança próprio para cadeiras de rodas e espaço(s) próprio(s) destinado(s) à fixação da(s) cadeira(s) de rodas, atendendo ao disposto na Lei Federal n° 13.146 de 06 de julho de 2015.
8.3. Os Fornecedores deverão apresentar FORA DOS ENVELOPES,  devidamente assinadas pelo representante legal da proponente, sob as penalidades cabíveis, os seguintes documentos:

a)  Declaração de que atende a todos os requisitos do edital.
a.1) Caso esta declaração não for apresentada na sessão, a mesma será impressa e assinada pelo representante da empresa no ato.
b) Carta de credenciamento, assinada representante legal da proponente ou procuração dando poderes para rubricar ou assinar documentos (habilitação e proposta), manifestar intenções, dar lances, prestar todos os esclarecimentos da proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento, acompanhados da cópia autenticada do RG e CPF do Credenciado.

c) A comprovação de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá ser feita juntamente com o credenciamento, mediante Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI (Anexo).
c.1) Caso esta declaração não for apresentada na sessão, a mesma será impressa e assinada pelo representante da empresa no ato.
8.4. As certidões, que não expressarem o prazo de validade, deverão ter data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, da data prevista para apresentação dos envelopes.

8.5. As empresas enquadradas como ME ou EPP ou MEI, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.5.1. Ressalta-se, que as ME e EPP deverão obrigatoriamente apresentar o documento fiscal com restrição, para que seja concedido o prazo para a regularização da documentação.

8.6. No caso de microempresas e empresas de pequeno porte, apresentar a Declaração de Enquadramento de ME/EPP/MEI (Anexo).
8.6.1. Considera-se microempresa, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);

8.6.2. Consideram-se empresas de pequeno porte, aufiram, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.

9.2. As solicitações de esclarecimentos, de providências ou as impugnações do presente edital deverão ser protocoladas na Prefeitura Municipal na divisão de licitações, em prazo não inferior a 02 (dois) dias anteriores à data fixada para recebimento das propostas.  

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24h00 (vinte e quatro horas) e informar.

9.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, devendo-se cumprir o devido prazo legal.

9.5. Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o prazo especificado abaixo, mediante: 

a) Protocolo na Divisão de Licitação do Município de Laranjeiras do Sul - PR, de 2ª a 6ª feira, no horário compreendido entre as 08h00 e 11h30 e das 13h00 e 17h30. 

b) Recebimento via postal para o Departamento de Licitações, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de recebimento, não o prazo de postagem.
c) Através do email: licitacao@ls.pr.gov.br.
9.5.1. As impugnações enviadas via fac-símile ou e-mail serão recebidos, desde que devidamente fundamentadas.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

10.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

11. DO CONTRATO

11.1. A execução dar-se-á mediante Termo de Contrato a ser firmado entre o Município de Laranjeiras do Sul e a proponente vencedora da Licitação.

11.1.1. Como condição para assinatura do contrato, a vencedora deverá apresentar em até 05 (cinco) dias úteis após convocada os seguintes documentos:
a) Fotocópia da Carteira Nacional de Habilitação do motorista (categoria “D” ou “E”)  com idade mínima de 21 anos, que atuará como condutor, executando os serviços.

b) Certificado ou Declaração de Conclusão do Curso de Transporte de escolares/alunos, em nome do motorista indicado, expedido por entidade legalmente reconhecida, com prazo de validade em vigor;

b) 1) Para o condutor que traga a informação HABILITAÇÃO ESCOLAR averbada na própria habilitação, fica dispensada a apresentação do Certificado acima;

c) Certidão Negativa do registro de distribuição criminal, do condutor relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro, e corrupção de menores, renovável a cada cinco anos junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização; art. 329 (código de Trânsito Brasileiro), os condutores dos veículos de que tratarem os arts. 135 e 136 (código de Trânsito Brasileiro);

d) Certidão Negativa de Trânsito emitida pelo DETRAN, do condutor, com a identificação do histórico do motorista, data da 1ª habilitação, validade da CNH, comprovante de categoria, processos, ocorrências, bloqueio ou impedimento, disponível em: < https://www.detran.pr.gov.br/servicos/certidao-de-condutor>. 
e) Comprovante de vínculo empregatício do motorista indicado com a proponente, mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia da ficha de registro de empregados da empresa ou Contrato de Trabalho/Prestação. Obs.: Caso o motorista seja dirigente ou sócio da empresa proponente, tal comprovação deverá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou cópia do contrato social.

f) Comprovação da disponibilidade dos veículos através do CRLV – Certificado de Registro e Licenciamento dos Veículos, com ano de fabricação do veículo igual ou superior a 2002, no nome da empresa, ou contrato de locação, ou outro documento hábil e legal que comprove sua posse.
g) Autorização de Transporte Escolar em plena validade emitido pelo Conselho Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade de Laranjeiras do Sul, Paraná (COMUTTRAM), onde consta vistoria do veículo junto a uma OFICINA MECANICA E COMUTTRAM. 

h) Termo de vistoria realizado pela Secretaria Municipal de Transportes, com representação através do secretário da pasta ou do Fiscal de Contratos da Seretaria Municipal de Transportes.
i) Autorização de veículo para Transporte Escolar, emitida pelo Detran, com prazo em vigência.
j) Apólice e/ou Proposta de seguro contra terceiros (original ou cópia autenticada), com cobertura mínima conforme tabela abaixo:

	TIPO DO VEÍCULO: ÔNIBUS/MICRO-ÔNIBUS
	

	COBERTURAS
	VALOR

	Danos Corporais e/ou Materiais Causados a Passageiros
	100.000,00

	Resp. Civil-Danos Materiais Causados a Terceiros
	100.000,00

	Resp. Civil-Danos Corporais Causados a Terceiros
	100.000,00

	Resp. Civil-Danos Morais Causados a Passageiros e Terceiros
	30.000,00


k) Apresentar a Planilha de Custos e Formação de Preços recalculada, conforme o valor do seu lance declarada vencedor.
l) O veículo descrito no item 1 deve ter ano de fabricação igual ou superior a 2002.
10.2. Se o proponente vencedor recusar-se ou não comparecer para assinar o contrato, no prazo de 5 (cinco) dias após a CONVOCAÇÃO, a Administração Municipal poderá adjudicar a licitação ao proponente classificado em segundo lugar.

10.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, assistirá à Administração Municipal o direito de, a seu  exclusivo  critério,  convocar  os  proponentes remanescentes, na  ordem de classificação, para adjudicação do contrato em igual prazo e nas mesmas condições estabelecidas para o primeiro colocado ou revogar a licitação.

10.4. A proponente vencedora da licitação será convocada para assinatura do contrato pela Administração Municipal.

10.5. Caso a proponente adjudicatária, sem justo motivo, se recuse a firmar contrato, ou não compareça quando convocada para tanto, ou ainda, não apresente todos os documentos exigidos neste Edital, a Prefeitura considerará renúncia tácita a homologação e não honrada a proposta, independentemente de qualquer formalização.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei o licitante/adjudicatário que:

12.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

12.1.2. Apresentar documentação falsa;.

12.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
12.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.5. Não mantiver a proposta;

12.1.6. Cometer fraude fiscal;

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo.

12.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da etapa de lances.

12.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

12.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

12.3.3. Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada 24 horas (vinte e quatro) horas de atraso, de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade da recusa ou não entrega do objeto levar à rescisão contratual.

12.3.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, pelo prazo de até dois anos;

12.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.4. A advertência será aplicada pela autoridade competente, por escrito.

12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

12.7. A rescisão contratual poderá ser:

12.7.1. Determinada por Ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.7.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada pelo Contratante, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência do Contratante.

12.7.3. Judicial, nos termos da legislação.

12.8. Constituem motivos para rescisão do Contrato, os previstos no artigo 78 da Lei n.s 8.666, de 1993.

12.9. A rescisão de que trata o inciso do artigo 79 acarreta as conseqüências previstas nos incisos I a IV do artigo 80, ambos da Lei n.9 8.666, de 1993.

12.10. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá o contratante contratar com as licitantes classificadas em colocação subsequente, ou efetuar nova licitação.

12.11. Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. É facultado o Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

13.2. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

13.2.1. A anulação do procedimento induz às anulações da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho.

13.2.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao Órgão não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o próximo dia útil na mesma hora e local pré-definidos ou, não sendo possível, será remarcado e novamente publicado na Imprensa Oficial.

13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

13.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

13.8. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, o Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura do PREGÃO.

13.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

13.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
Laranjeiras do Sul/PR, 08 de agosto de 2023.
JOILSON GROSSELLI GALVÃO
Pregoeiro
ANEXO I

FORMULÁRIO PADRÃO ES – PROPOSTAS

	Item
	Código do produto/serviço
	Nome do produto/serviço
	Quantidade
	Unidade
	Preço máximo
	Preço máximo total

	1
	45908
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR:  FLOR DO PINHO – PONTE BORTOLOTTO – COM RETORNO (MANHÃ); KM: 70 DIARIOS; COM VEÍCULO: ONIBUS – CAPACIDADE MINIMA DE 40 LUGARES  
	14.000,00
	KM
	6,57
	91.980,00

	TOTAL
	91.980,00


ANEXO II
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MEMORANDO INTERNO N° 113/2023

De:  Valter Cezar Rech
Secretario Municipal de Transportes

Para: Secretaria Municipal de Finangas e Orgamento
Deoclécio De Nez

Laranjeiras do Sul-PR, 01 de agosto de 2023.

Assunto: Encaminhamento de processo para licitagio.

Objeto: CONTRATACAO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE
TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS
REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO

Prezados Senhores,

Vimos por meio deste solicitar processo licitatério para CONTRATACAO DE PESSOA
JURIDICA PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA
ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL
DE ENSINO.

Sugere-se a licitagdo na modalidade:

(X) Pregéo

( ) Tomada de Pregos

() Concorréncia

() Inexigibilidade

() Dispensa

() Chamamento/Credenciamento.

Seguem em anexo os seguintes documentos:

a) Termo de Referéncia;
b) Mapa comparativo de pregos;
¢) Orgamentos;

Valter Cézar Rech
SECRETARIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES
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TERMO DE REFERENCIA

L. O presente documento apresenta as especificagdes que setvirdo de referéncia para a contratagfio
do objeto em questdo.

2. O Objeto desta licitagio ¢ a CONTRATACAO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTACAO
DE SERVICOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS
MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO.

2.1. O valor total méximo desta licitago ¢ de R$ 91 .980,00 (noventa e um mil novecentos e oitenta
reais), incluindo todos os servigos objeto deste certame. Nos valores acima indicados estio incluidas
todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da execugdo do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciérios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administragdo, frete, seguro e outros necessdrios ao cumprimento integral do objeto da contratagfio.

2.2, Do tipo de julgamento.
2.2.1. Por Ttem;

2.2.1.1. O objeto serd licitado por ITEM. A Lei 8666/93 estabelece que "as compras efetuadas pela
Administragdo  serfio divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e
economicamente viaveis, procedendo-se A licitagio com vistas ao melhor aproveitamento dos
recursos disponiveis no mercado e & ampliagiio da competitividade sem perda da economia de escala.

2.2.1.2. Com base nos estudos preliminares realizados, a licitagdo deve ocorrer por item com vistas
a ampliar a competitividade ¢ possibilitar a economia de escala, com melhor aproveitamento dos
recursos disponiveis no municipio.

2.3. O objeto tem caracterfsticas de bens/servigos comuns, j& que os padrdes de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos, porém de dificil previsdo quanto & época e a
quantidade a ser demandada pelos 6rgéios da municipalidade.

3. JUSTIFICATIVA

3.1. A contratagfio de empresas para a prestagio de servigo de Transporte Escolar ¢ necesséria devido
4 demanda de alunos que dependem exclusivamente desse transporte para acesso e permanéncia s
redes de ensino, néio sendo possivel neste momento a oferta do transporte pela frota propria do
municipio, o qual nfo possui quantidade suficiente de servidores ou veiculos para atendimento desta
demanda.

4. SUPORTE LEGAL

4.1. Foi realizado um estudo dos normativos abaixo, no que diz respeito aos itens a serem
contratados. Com base nesses normativos, chegou-se a conclusio de que a confratagdo ¢ vidvel.

74
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4.1.1. Lei Federal 8.666/1993: Regulamento o Art. 37, XXI, da Constituighio Federal, institui normas
para licitagGes e contratos da Administragéio Publica e d4 outras providéncias.

4.1.2. Lei Federal 10.520/2002: institui, no ambito da Unio, Estados, Distrito Federal e Municipios,
nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituigfo Federal, modalidade de licitagiio denominada
pregdo, para aquisi¢do de bens ¢ servigos comuns, ¢ dé outras providéncias.

4.1.3. Decreto Municipal n° 089/2013: Regulamenta o Sistema de Registro de Pregos - SRP, no
Municipio de Laranjeiras do Sul e dé outras providéncias.

4.1.4. Lei Municipal n° 055/2015: Cria o Programa de Modernizagfio da Administragéio Tributdria,
institui o tratamento diferenciado ¢ favorecido a ser dispensado & microempresa e 4 empresa de
pequeno porte no dmbito do Municipio, na conformidade das normas gerais previstas no Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte instituido pela Lei Complementar
(federal) n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas atualizages e introduz alteragéio e acrescenta
dispositivos & Lei Municipal n° 047/2001, que dispde sobre o Sistema Tributario Municipal.

4.1.5. Decreto Municipal n® 026/2022: Regulamenta a criagdo ¢ implementagéo de politica plblica
inclusiva, denominada de “Compra Laranjeiras”, que visa, entre outras agBes previstas neste decreto,
realizar certames destinados exclusivamente as microempresas ¢ empresas de pequeno porte,
sediadas na regifio da cantuquiriguagu, com prioridade em até 10% do melhor prego valido, para
aquelas sediadas no municipio de Laranjeiras do Sul.

4.1.6. LC 123/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;
altera dispositivos das Leis no 8.212 ¢ 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidagdo das
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decteto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, da Lei
no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e
revoga as Leis no 9.317, de 5 de dezembro de 1996, ¢ 9.841, de 5 de outubro de 1999.

4.1.7. LC 147/2014: Altera a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e as Leis nos
5.889, de 8 de junho de 1973, 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 9.099, de 26 de setembro de 1995,
11.598, de 3 de dezembro de 2007, 8.934, de 18 de novembro de 1994, 10.406, de 10 de janeiro de
2002, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e d4 outras providéncias.

5. DO TIPO DE LICITACAO

5.1. A licitag@io serd realizada pela modalidade tradicional nos termos da Lei 8.666/1993, tendo em
vista que as quantidades de aquisigfio sio previamente definidas.

6. DOS BENEFICIOS
6.1. Os Itens/Lotes que sejam acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e néio sejam identificados
como cofa reservada, sdo de ampla concorréncia, ou seja, sdo de participagio para empresas de

qualquer porte e sediadas em qualquer localidade.

7. QUALIFICACAO TECNICA



[image: image4.jpg]MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Estado do Parana
Rua Expediciondrio Jofio Maria, 1020 — Centro — Cx. Postal 121 — 85301-410
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 3635-8136
Rttp://www.Is.pr.gov.br

7.1. Documentagfio de praxe disposta na Lei Federal 8.666/1993.

7.2. A documentagfio Técnica a ser exigida é:

a) Fotocopia da Carteira Nacional de Habilitagao do motorista (categoria “D” ou “E") com idade minima de
21 anos, que atuar4 como condutor, executando os servigos.

b) Certificado ou Declaragéo de Conclusio do Curso de Transporte de escolares/alunos, em nome do
motorista indicado, expedido por entidade legalmente reconhecida, com prazo de validade em vigor;

b) 1) Para o condutor que traga a informagéo HABILITAGAO ESCOLAR averbada na propria habilitag&o,
fica dispensada a apresentagéo do Certificado acima;

c) Certiddo Negativa do registro de distribuigao criminal, do condutor relativamente aos crimes de
homicidio, roubo, estupro, e corrupgao de menores, renovavel a cada cinco anos junto ao érgéo responsavel
pela respectiva concess&o ou autorizag&o; art. 329 (cédigo de Transito Brasileiro), os condutores dos velculos
de que tratarem os arts. 135 e 136 (cdigo de Transito Brasileiro);

d) Certidéo Negativa de Transito emitida pelo DETRAN, do condutor, com a identificag&o do historico do
motorista, data da 1 habilitagéo, validade da CNH, comprovante de categoria, processos, ocorréncias,

bloqueio ou impedimento, disponivel em: < https:/iwww.detran.pr.gov.br/servicos/certidao-de-condutor>.

€) Comprovante de vinculo empregaticio do motorista indicado com a proponente, mediante copia do
registro em carteira de trabalho ou copia da ficha de registro de empregados da empresa ou Contrato de
Trabalho/Prestago. Obs.: Caso o motorista seja dirigente ou sécio da empresa proponente, tal comprovagéo
devera ser feita através da copia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou copia do contrato
social.

f) Comprovagéo da disponibilidade dos veiculos através do CRLV — Certificado de Registro e Licenciamento
dos Velculos, com ano de fabricagéo do veiculo igual ou superior a 2002, no nome da empresa, ou contrato
de locag#o, ou outro documento habil e legal que comprove sua posse.

9g) Autorizagéo de Transporte Escolar em plena validade emitido pelo Conselho Municipal de Transito,
Transporte e Mobilidade de Laranjeiras do Sul, Parana (COMUTTRAM), onde consta vistoria do veiculo
junto a uma OFICINA MECANICA E COMUTTRAM.

h) Termo de vistoria realizado pela Secretaria Municipal de Transportes, com representagéo através do
secretario da pasta ou do Fiscal de Contratos da Secretaria Municipal de Transportes.

i) Autorizagao de veiculo para Transporte Escolar, emitida pelo Detran, com prazo em vigéncia,

J) Apdlice e/ou Proposta de seguro contra terceiros (original ou cépia autenticada), com cobertura minima
conforme tabela abaixo:

TIPO DO VEICULO: ONIBUS/MICRO-ONIBUS

COBERTURAS VALOR
Danos Corporais e/ou Materiais Causados a Passageiros 100.000,00
Resp. Civil-Danos Materiais Causados a Terceiros 100.000,00
Resp. Civil-Danos Corporais Causados a Terceiros 100.000,00
Resp. Civil-Danos Morais Causados a Passageiros e Terceiros 30.000,00

k) Apresentar a Planilha de Custos e Formagéo de Pregos recalculada, conforme o r_do-seu lance
declarado vencedor.
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8. DA ANALISE DA CONTRATACAO ANTERIOR

8.1. As contratagdes anteriores se deram pelo Preglio Presencial n° 65/2019-PMLS. Nao consta
qualquer registro de ocorréneias que ensejam consideragdes para este certame.

9. DA REQUISICAO E ITINERARIO

9.1. A execugdio deve ser imediata, apés a Assinatura do Contrato;

9.2. O itinerério terd um trajeto de 70 km di4rios da localidade Flor do Pinho, Ponte Bortollotto para
a drea urbana do municipio em percurso de ida e volta 2 vezes ao dia no petfodo da manha para levar
alunos da casa para a escola ¢ posteriormente da escola para a casa;

10. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

10.1. A detentora da ata deve cumprir todas as obrigagdes constantes no edital ¢ sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos ¢ as despesas decorrentes da boa e perfeita execugéo
do objeto;

10.3. Apresentar c6pias autenticadas das alteragdes do ato constitutivo, sempre que houver;
10.4. Néo terceirizar a execugfio do servigo sem a anuéneia expressa do CONTRATANTE;

10.5. Executar fielmente o contrato, de acordo com as clausulas avengadas e as normas legais
aplicaveis, respondendo pelas consequéncias de sua inexecugo total ou parcial;

10.6. Arcar com todas as responsabilidades decorrentes da execugiio do contrato, nos termos do
codigo civil e do codigo de defesa e protegiio do consumidor;

10.7. Responsabilizar-se pelo adimplemento em dia de todas as despesas com saldrios, encargos
sociais, trabalhistas e previdencidrios, impostos, indenizagdes e demais despesas com pessoal
decorrente da execugdo do contrafo, isentando o CONTRATANTE de qualquer vinculo
empregaticio;

10.8. Responsabilizar-se pelo transporte, hospedagem, alimentagfio, deslocamentos ¢ demais
despesas com seus funcionarios e prepostos na consecugiio ¢ entrega do objeto;

10.9. Fornecer e obrigar que seus funciondrios utilizem uniformes e todos os equipamentos de
protegdo individual ¢ coletiva nos termos da legislago;

10.10. Observar e fazer cumprir todas as normas de seguranga, higiene ¢ medicina do trabalho,
conforme e legislagio vigente, responsabilizando-se por todos os acidentes de trabalho ¢ doengas
ocupacionais das pessoas empregadas direta ou indiretamente para a execugdo do ;Z?Lrato;
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10.11. Manter 0 CONTRATANTE integralmente indene de qualquer responsabilidade, custo,
despesa ou 6nus, inclusive procedimentos judiciais, administrativos, notificagdes e danos  imagem,
decorrentes de qualquer violagio ou infragdo a quaisquer deveres que venha a ser alegada em fungdo
da execugfio deste contrato;

10.12. Cumprir a legislago trabalhista, respondendo por quaisquer violagdes aos dispositivos;

10.13. Arcar com a reparagéio dos danos causados ao CONTRATANTE ou 4 terceiros, por culpa/dolo
de seus funcionérios, na medida de suas responsabilidades apuradas por procedimento proprio.

10.14. Arcar com os eventuais danos decorrentes de acidentes de trabalho, inclusive
extrapatrimonial.

10.15. Néo serfio aceitos, em nenhuma hipétese, produto(s) que ndo atenda(m) as especificagdes
minimas contidas neste Termo de Referéncia.

10.16. Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiéncia as obrigagdes
assumidas.

11. OBRIGACOES DA ADMINISTRACAO

11.1. 830 obrigagdes do CONTRATANTE:

11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem ou servigo recebido
provisoriamente com as especificagdes constantes do edital e da proposta, para fins de aceitagiio e
recebimento definitivo

11.1.3. Comunicar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeiges, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido.

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes do CONTRATADO.

11.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a parcela do servigo
executado.

specialmente no inicio ou término do

2 1 Vi d -
contrato, quando poderé nflo ser executado totalmente naquele més, ﬁ/
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112. O CONTRATANTE ndo responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados a execugiio do objeto desta licitagio, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorréneia de seus atos, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

12. CRITERIOS DE ACEITACAO E PAGAMENTO

12.1. A empresa vencedora ficaré obrigada a trocar a suas expensas, produto (s) que vier a ser
recusado, sendo que o ato do recebimento ndo importard na aceitagéio.

12.2. Independentemente da aceitagdo o adjudicatério garantird a qualidade de cada item, obrigando-
se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergéncias ndo adequadas serfio aplicadas as sangdes
previstas no edital e legislagdo vigente.

12.3. Fornecer todos os dados necessarios 4 fiscalizagdo e controle do cumptimento do objeto
contratado, sempre que solicitado pela Prefeitura de Laranjeiras do Sul.

12.4. Entregar os produtos somente depois de autorizados pelo Departamento de Compras.

12.5. O Municipio de Laranjeiras do Sul reserva-se no direito de rejeitar qualquer produto que ndo
atenda as exigéncias, cabendo & empresa a reposicdio, sendo que a rejeigiio ndo poderd ser alegada
como justificativa para atraso, ¢ também isenta a Prefeitura de Laraneiras do Sul de responsabilidade
quanto a0 cumprimento dos termos de garantia de servigos.

12.6. Os produtos serfo recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias titeis, pelo responsével
pelo acompanhamento e fiscalizagio do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua
conformidade com as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta.

12.7. Os produtos poderdio ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificagéo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicago
das penalidades.

12.8. O recebimento provisério ou definitivo do objeto nfo exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuizos resultantes da incorreta execugfio do contrato.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento seré efetuado em até 30 (trinta) dias apds a emisséo da nota fiscal, devidamente
atestada pela unidade competente. No caso do término do pagamento ocorrer em dia sem expediente
na Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul, o pagamento serd efetuado no primeiro dia wtil
subseqtiente. O pagamento serd efetuado juntamente com a Nota Fiscal, devidamente acompanhada
da Certiddo Negativa do INSS, do Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT. Caso as
certiddes estejam, com sua validade vencida, o contrato poderd ser rescindido conforme Art. 78, da
Lei 8.666/1993.

13.2. Nocaso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA nilo tenha concorrido de alguma
forma para tanto, setfio devidos pela CONTRATANTE encargos moratéri%ﬁ taxa nominal de 6%
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a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples. O valor dos
encargos serd calculado pela formula: EM =1x N x VP, onde:

EM = Encargos moratérios devidos; N = Nimeros de dias entre a data prevista para o pagamento e
a do efetivo pagamento; I = [ndice de compensagdo financeira = 0,00016438; e VP = Valor da
prestagéo em atraso.

13.3. Justifica-se o prazo para pagamento de 30 (trinta) dias tendo em vista os procedimentos para a
verificagfio, fiscalizagdo ¢ acompanhamento da entrega do objeto, conforme as exigéneias constantes
neste instrumento. Assim como ¢ necessério o atesto e a confirmag#o se as informagdes apresentadas
na Nota Fiscal/Fatura correspondem aos bens que foram comprados. Além dos tramites de
pagamento junto aos setores responséveis, atentando sempre para os principios de eficiéncia e
cconomicidade, ndo incorrendo em inadimplemento-para com a licitante adjudicatdria.

14. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infragao administrativa, nos termos da lei o licitante/adjudicatério que:

14.1.1. Ndo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

14.1.2. Apresentar documentagfo falsa;.

14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
14.1.4. Ensejar o retardamento da execugo do objeto;

14.1.5. Ndo mantiver a proposta;

14.1.6. Cometer fraude fiscal;

14.1.7. Comportar-se de modo inidéneo.

14.2. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaragiio falsa quanto as condigdes de
participagio, quanto a0 enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer

momento da licitagiio, mesmo apds o encerramento da etapa de lances.

14.3. O licitante/adjudicatério que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens
anteriores ficard sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil ¢ criminal, as seguintes sangdes:

14.3.1. Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que néo acarretarem prejuizos
significativos ao objeto da contratagio;

14.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do licitante;
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14.3.3. Multa de 0,33% (zero virgula trinta ¢ trés por cento) do valor de cada pedido, a cada 24 horas
(vinte e quatro) horas de atraso, de cada fornecimento, podendo a reiteragio ou continuidade da
recusa ou ndo entrega do objeto levar a rescisiio contratual.

14.3.4. Suspensdo de licitar ¢ impedimento de contratar com 0 Municipio de Laranjeiras do Sul, pelo
prazo de até dois anos;

14.3.5. Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragiio Pablica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punigéio ou até que seja promovida a reabilitagdo perante a
prépria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuizos causados.

14.4. A adverténcia ser aplicada pela autoridade competente, por esctito.

14.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangdes.

14.6. Caso o valor da multa ndlo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do
licitante, o Municipio podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Codigo Civil.

14.7. A rescisdo contratual podera ser:

14.7.1. Determinada por Ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos 1
a XIl e XVII do artigo 78 da Lei n® 8.666, de 1993.

14.7.2. Amigével, por acordo entre as partes, mediante autorizagdo escrita e fundamentada pelo
Contratante, reduzida a termo no processo de licitagéio, desde que haja conveniéncia do Contratante.

14.7.3. Judicial, nos termos da legislagdo.

14.8. Constituem motivos para rescisdo do Contrato, os previstos no artigo 78 da Lei n.s 8.666, de
1993.

14.9. A rescisio de que trata o inciso do artigo 79 acarreta as conseqiiéncias previstas nos incisos I a
IV do artigo 80, ambos da Lei n.9 8.666, de 1993,

14.10. Na hipétese de se concretizar a rescisiio contratual, poderd o contratante contratar com as
licitantes classificadas em colocago subsequente, ou efetuar nova licitaggo.

14.11. Ficardo ainda sujeitos as penalidades previstas nos incisos I e IV do artigo 87 da Lei n.°
8.666, de 1993, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilicitos previstos no artigo 88 do
mesmo diploma legal.

15. CONTROLE DA EXECUCAO

15.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, serd designado Fiscal de Contratos para
acompanhar ¢ fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro proprio todzs—gs ocorréncias
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relacionadas com a execugiio e determinando o que for necessrio & regularizagdo de falhas ou
defeitos observados.

15.2. A fiscalizagio de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
Imperfeigdes técnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorréncia desta, ndo Implica em
corresponsabilidade da Administragdo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei n° 8.666, de 1993.

15.3. A execugfio serd acompanhada e fiscalizada, bem como teré toda assisténcia ¢ orientagfio que
se fizerem necessdrias, pelo (a) servidor (a) piiblico (a) Gilso Oro, Matricula n° 399511, nomeado
(a) pela portaria n® 64/2023, de 28/02/2023.

16. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO

16.1. O contrato terd prazo de validade de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado se houver
interesse de ambas as partes.

17. DO REAJUSTE
17.1. Dentro do prazo de vigéneia do contrato e mediante solicitaghio da contratada, os pregos
contratados podetdo sofer reajuste somente apés o interregno de um ano, aplicando-se IPCA (Indice

Nacional de Pregos a0 Consumidor Amplo) ou outro indice que venha substitui-lo, exclusivamente
para as obrigagdes iniciadas ¢ concluidas apés a ocorréncia da anualidade.

18. DA MANUTENCAO DO EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO

18.1. Se houver desequilibrio da equagdo econdmico-financeira inicial do contrato, os pregos
poderdo ser revistos, a qualquer tempo, desde que cumpridas as condigdes estabelecidas neste item;

18.1.1. A CONTRATADA estd ciente que no equilibrio econdmico-financeiro dos pregos, poderd
ser para aumentar ou para diminuir o valor.

18.1.2. A CONTRATADA poderé realizar equilibrio econdmico-financeiro dos pregos afim de
diminuir os valores.

18.2. Comprovado o desequilibrio, a revisdo dos pregos poderd ser efetuada mediante solicitagdo da
CONTRATADA, desde que apresentadas as devidas justificativas.

18.3. A fundamentagfio da concessdo de reequilfbrio em favor do particular levara em conta:

18.3.1. Alteragdio de fato que torne mais onerosa a relagfio existente entre o conjunto dos encargos
impostos ao particular e a remuneragtio correspondente por ocasido do ajus
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18.3.2. A superveniéncia de fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequéncias
incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execugfio do ajustado, ou, ainda, a ocotréncia de forga
maior, caso fortuito ou fato do principe;

18.3.3. A configuragéio de 4lea econdmica extraordinéria e extracontratual;
18.3.4. O cumprimento das exigéneias previstas no Edital da licitagdo, Contrato e Item 18.5.

18.4. Sem prejuizo de outras hip6teses fundamentadas, serd indeferido o requerimento de reequilibrio
econdmico-financeiro quando a Administragdo constate:

18.4.1. Auséncia de elevagio dos encargos do particular;
18.4.2. Ocorréncia do evento que se pretende fundamentar o pedido antes do aceite da proposta;

18.4.3. Auséncia de vinculo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoragio dos encargos do
contratado;

18.44. Culpa da CONTRATADA/DETENTORA DA ATA pela majoragiio dos seus encargos,
incluindo-se a desidia na previséo da ocorréncia do evento que se pretende fundamentar o pedido.

18.4.5. Em qualquer hipdtese os pregos decorrentes de revisdo ndo ultrapassardo os praticados no
mercado, mantendo-se a relagdo entre o valor originalmente registrado.

18.5. Para se habilitar & reviséo dos pregos, o interessado dever formular pedido dirigido ao fiscal
de contrato, mediante requerimento. protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado. dos
seguintes documentos:

18.5.1. Planilha de composig&o do novo prego, com os mesmos elementos formadores dos pregos
originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa;

18.5.2. Cépia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo prego;

18.5.3. Copia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do prego emitida a partir da data da
primeira publicagio do Edital até a data de realizagio da sessdo de abertura dos envelopes de
Propostas de Precos;

18.5.4. Outros documentos que comprovem o direito ao reequilibrio, como por exemplo:
demonstrativo de que a alteragéio dos custos foi superior aos indices oficiais de inflagiio; histérico de
pregos do mercado; histérico de pregos de compras anteriores da prépria Administragdo Piblica;

matérias de jornais que constatem tratar-se de elevagio extraordipdria do prego, orgamento de
fornecedores juntado & proposta de pregos, etc. ﬁ/
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18.6. Sendo procedente o requerimento da CONTRATADA, o equilibrio econdmico financeiro serd
concedido a partir da data do protocolo do pedido.

18.7. A CONTRATADA n#o poderd interromper o fornecimento durante o perfodo de tramitagdo do
processo de revisdo de pregos.

18.8. Quando o prego registrado se tornar superior a0 prego praticado no mercado por motivo
superveniente, o municipio de Laranjeiras do Sul convocard o FORNECEDOR para negociar a
redugdo dos pregos registrados aos valores praticados pelo mercado.

19. DA SUBCONTRATACAO
19.1. Nio sera admitida a subcontratagdio do objeto licitatério.
20. DA ALTERAGAO SUBJETIVA

20.1. E admissivel a fusiio, cisdo ou incorporagéio da contratada com/em outra pessoa juridica, desde
que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagio exigidos na
licitagdo original; sejam mantidas as demais clausulas e condigdes do contrato; niio haja prejuizo a
execugfio do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administragio 4 continuidade do
contrato.

21. DOS QUANTITATIVOS

21.1. As especificagdes e quantitativos foram definidos com base na contratagiio do exercicio
anterior, tendo também por finalidade atender demandas imprevisiveis que possam surgir durante o
perfodo de vigéncia do contrato.

22. RESPONSAVEL PELA ELABORAGCAO DO TERMO DE REFERENCIA E DEMAIS
ESPECIFICACOES

22.1. O responsével pela elaboragio do termo de referéncia e pelo descrito do servigo & Valter Cézar
Rech.

23. GARANTIA DE EXECUCAO CONTRATUAL
23. 1. Nao serd exigido garantia de execugio contratual

Laranjeiras do Sul, 01 de agosto de 2023.

g

Valter Cézar Rech
Secretario Municipal de Transportes
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ANEXO I

TABELA COMPARATIVA DE PRECOS

Empresas:
¢ CARLOS ROMEU SAMPIETRO, CNPJ 27.837.126/0001-71;
¢ DILCEU GROSSELLI, CNPJ 20.820.014/0001-69;

¢ JOSILEI PADILHA DA COSTA TRASNPORTES, CNPJ 27.077.344/0001-10;
.

SECRETARIA DE TRANSPORTES.

MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL

Estado do Parana
Run Expediciondrio Jodio Maria, 1020 — Centro — Cx, Postal 121 - 85301-410
CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42) 3635-8100 - Fax: (42) 3635-8136

TABELA COMPARATIVA DE PRECOS — POR UNIDADE DE km

TIte Empresas SECRET Menor
m Nome do produto ARIA Prego
1 PRESTAGAO DE SERVICO DE TRANSPORTE CARLO | DILCE | JOSILE 6,57 6,57
ESCOLAR NO PERIODO-DA TARDE COM S v ¥
VEICULO DE NO MINIMO 15 LUGARES.
LINHA: TORRE TELEPAR E SOMENSI 6,60 6,80 675

DUISTANCIA A PERCORRER: 75km DIARIOS
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ANEXO II
QUANTIDADE E VALORES MAXIMOS DOS SERVICOS A SEREM FORNECIDOS
ltem ~ Nomedo produto - Q‘;%‘;Mll,?nidade P“’m’;fi’gm“ P’eq‘; ;?alm°
1 |PRESTACAO DE SERVIGOS DE 14000 | km [R$6,57 RS 91.980,00
'TRANSPORTE ESCOLAR LINHA: FLOR DO
IPINHO - PONTE BORTOLOTTO - COM
RETORNO (MANHA)
KM: 70 DIARIOS
EICULO: ONIBUS - CAPACIDADE MINIMA
40 DE LUGARES
Total RS 91.980,00

&
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Periodo: Manhg

Etinerario: FLOR DO PINHO - PONTE BORTOLOTTO, com retorno

Capacidade de pasageiros do veiculo: Minimo de 40 lugares

Namero de dias letivos ano 200
Niimero de meses com transporte 10
Percurso didrio km/dia 70
Percurso mensal km/més 1.400,00
Percurso anual km/ano 14.000,00
Custos Varidveis Custos Fixos
Combustivel Custos de Capital e depreciagdo
Preco Do Litro Diesel 4,90 [Valor Médio de venda 45.000,00
Média Consumida KM/Litro 2,50 |Valor da Depreciagéo anual % 7,00
Custo combustivel por KM 1,9600 (Valor da Depreciagfio anual RS 3.150,00
Lubrificante Valor a Depreciar no més 262,50
Preco do Litro Lubrificante 28,00 |Km média Percorida no Més 1.400,00
Total na Troca - 18 Litros 468,00 |Custo da Depreciagiio por KM 0,1875
Km Rodados com 1 Troca 5.000,00 [Funciondrio :
Custo do Lubrificante por KM 0,0936 |Motorista 1.380,00
Pneus 13° 115,00
Prego do Pneu utilizado 2.340,00 |Férias 115,00
Qtd. Pneus Rodando 6,00 |1/3 de Férias 38,33
Total na Troca 14.040,00 |FGTS 110,40
Vida Util dos Pneus por KM 25.000,00 [INSS 289,80
Custo dos Pneus de Rodagem Por KM 0,5616 |Custo Funciondrio Més 2.048,53
Manutengéo __|Custo do Motorista por KM 1,4632
Custo de Manutengio por més 640,00 [Documentagio
Custo da Manutenc&o por KM 04571 [IPVA 450,00
Seguro Resp. Civil 1.490,00
Licenciamento 91,00
DPVAT -
Outras despesas -
Totais dos custos 2.031,00
Custo por Km 0,1451
Total dos Custos Varidveis 3,0723 |Total dos Custos Fixos 1,7958
Total dos Custos Varidvels + Custos Fixos 4,8682 |
Margem de Lucro em Percentual 35
Total a Pagar por Quilémetro Rodado 6,57

VALTER CEZAR RECH
Secretario Municipal de Transportes
Portaria n? 021/2021 de 01/02/2021

Laranjeiras do Sul/Pr, 01 de Agosto de 2023




ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP/MEI

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob n.º ________________, sediada à ____________, cidade de ____________, Estado do ______________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) ________________, portador (a) da Carteira de Identidade n.º ___________ e do CPF n.º _____________, DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, ser Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual nos termos da legislação vigente, e não possuir nenhum dos impedimentos previstos no art. 3º, § 4º, da Lei Complementar n.º 123/06, ciente de que a veracidade dessa declaração poderá ser verificada através de diligências, sendo que sua falsidade implicará em punição de acordo com a lei 8.666/1993.

Local e data

(Assinatura do representante legal

Nome

RG/CPF

Cargo
ANEXO IV
Município de Laranjeiras do Sul – Paraná

Licitação Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 059/2023-PMLS

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO
Modelo de Declaração

Dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação


Em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO nº 059/2023-PMLS, DECLARAMOS que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame.

_____________________, _______ de _______________ de 2023.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

ANEXO V

(Declaração deverá ser entregue em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal).

Modelo de Declaração Unificada

Prefeitura Municipal de Laranjeiras do Sul - PMLS

Referência: Pregão Presencial nº 059/2023.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO.
A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que:

· Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios.

· Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade dos serviços a serem executados e que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

· DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz;

· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores) bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou consangüíneo, até o terceiro grau ou por adoção, conforme disposto no art. 90º. da Lei Orgânica do Lei Orgânica do Município de Laranjeiras do Sul, bem como o Art. 9º da lei Federal 8.666/1993, e Súmula vinculante nº. 13 STF.

· Os sócios da empresa não são servidores efetivos, temporários ou comissionados do município de Laranjeiras do Sul;

· Que fornece aos seus funcionários e colaboradores os EPIs (Equipamento de Proteção Individual), e EPCs equipamentos de proteção coletiva, conforme ambiente de trabalho;
· Que na data de assinatura do contrato terá o veículo e motorista exigidos para a execução dos serviços;
· Declaração de que a contratada fica ciente de que caso a rota possua alunos portadores de necessidades especiais, especialmente cadeirantes, o veículo deverá possuir adequações específicas para o seu pleno atendimento, tais como: plataforma elétrica de elevação, cinto de segurança próprio para cadeiras de rodas e espaço(s) próprio(s) destinado(s) à fixação da(s) cadeira(s) de rodas, atendendo ao disposto na Lei Federal n° 13.146 de 06 de julho de 2015
_____________________, _______ de _______________ de 2023.

Assinatura do representante legal da empresa

Carimbo do CNPJ

NOTA(*): DOCUMENTO OBRIGATÓRIO – APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE 2 – HABILITAÇÃO

ANEXO VI
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

(em papel A4, preferencialmente timbrado, ou com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, com nome e assinatura do representante legal

com firma reconhecida).

Obs: Na hipótese de apresentação desta procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir acompanhada de cópia autenticada do ato constitutivo da empresa  ou certidão simplificada da junta comercial, onde esteja expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir mandatário.

PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PARTICULAR PARA CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............e Inscrição Estadual sob n.º ................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a)..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ....................... e CPF n.º.................................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante .................... (indicação do órgão licitante), no que se referir ao presente PREGÃO PRESENCIAL nº. 059/2023, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia .............

 (Nome e assinatura do representante legal com firma reconhecida)

(Nome e assinatura do representante legal com firma reconhecida e/ou poderá ser feito o reconhecimento da autenticidade pelo próprio servidor do município, com a apresentação de documento para a devida comprovação)
ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº xx QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL E ....................., DE CONFORMIDADE COM O PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO PRESENCIAL Nº xx/2023 E  AS CLÁUSULAS A SEGUIR:

CLÁUSULA I - DAS PARTES E FUNDAMENTOS

1.1 - DO CONTRATANTE

1.1.1 - O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 76.205.970/0001-95, com endereço à Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro – 85.301-410, Laranjeiras do Sul, Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº 588.875.719-53.

1.2 - DO CONTRATADO

1.2.1 -  A empresa xx inscrita no CNPJ n.º xx , situada a Rua xx, n.º xx – xx – xx Cep. xx, neste ato representada pelo Sr. xx, brasileiro, xx, xx, inscrito no CPF/MF n.º xx e portador da cédula de identidade n.º  xx SSP/xx, residente e domiciliado em xx – xx.

1.3 - DOS FUNDAMENTOS

1.3.1 -  A presente contratação decorre do Processo Licitatório Pregão Nº. xx/2023, e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado.

CLÁUSULA II - DO OBJETO E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 - DO OBJETO

2.1.1 -  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDIMENTO AOS ALUNOS MATRICULADOS REGULARMENTE NA REDE OFICIAL DE ENSINO. 

2.1.2 -  As normas gerais de prestação do serviço, os quantitativos e especificações encontram-se descritos no Anexo II do edital de licitação.

2.1.3 - Fazem parte integrante do presente Contrato, independente de transcrição, o edital do Pregão xxx/2023 e seus anexos e a proposta comercial do Contratado.

2.2 - DAS NORMAS DE EXECUÇÃO

2.2.1 -  Os serviços de transporte escolar serão prestados de conformidade com o Edital do Processo Licitatório Pregão Nº xxx/2023 e seus respectivos anexos, os quais integram o presente instrumento para todos os fins como se nele estivessem escritos.

2.2.2 -  O serviço será prestado de acordo com o calendário escolar, aprovado pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

2.2.3 -  O serviço de transporte escolar será prestado pelo motorista indicado na licitação.

2.2.4 - Caso a contradada substitua o motorista, deverá primeiramente comunicar o contratante e apresentar novamente os seguintes documentos de habilitação e qualificação do condutor, visando verificar se atende aos quesitos do edital.

CLÁUSULA III - DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO, DO PAGAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

3.1- DO PRAZO

3.1 -  O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura e término em 12 (doze) meses.

3.2 -  O presente contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante assinatura de termos aditivos anuais, de conformidade com as disposições da legislação aplicável, havendo interesse da Administração e conveniência para o serviço.

3.2 - DO VALOR 

3.2.1 -  O valor do quilometro rodado é de R$ ___ (________).

3.2.2 - O valor mensal será pelos dias trabalhados obtido pela multiplicação do preço unitário (km rodado) pela quantidade de serviço efetivamente prestado (dias letivos).

3.2.3 - O valor total do contrato é de R$ xx (xxx), a ser prestado nas seguintes localidades e valores:
XXXXX
3.3 - DO PAGAMENTO

3.3.1 -  Os pagamentos serão efetuados após 10 (dez) dias contados da apresentação da nota fiscal na Secretaria Municipal de Finanças, para os serviços prestados no mês anterior.

3.3.2 - Ocorrendo de caírem em dia que não haja expediente no Município de Laranjeiras do Sul, as datas de pagamentos serão transferidas para o primeiro dia útil imediatamente subseqüente.

3.3.3 - Serão consultados no ato do pagamento a situação fiscal de cada empresa.

3.4. - DO EQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO 

3.4.1 - Se prorrogado o contrato, o valor mensal a ser pago poderá ser reajustado após o 12º mês de vigência do contrato, aplicando-se como forma de reajuste a variação do INPC ocorrida no período, além da possibilidade de aplicação da hipótese prevista no artigo 65 da Lei nº 8666/93, que prevê a manutenção do equilíbrio financeiro inicial do contrato. 

CLAUSULA IV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - Os recursos necessários ao objeto do presente Contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	000

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Recursos Ordinários (Livres)

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	102

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Fundeb 40%

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	103

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	5% sobre Transferência Constitucional FUNDEB

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	104

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	25% dos Demais Impostos Vinculados à Educação Básica

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	107

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Salário - Educação

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	120

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	MDE/TRANSP ESCOLAR -ESTADUAL

	Rubrica
	09
	006
	12.361.0400.2097
	3.3.90.33.00.00
	1043

	
	Secretaria Municipal de Educação e Cultura
	Departamento de Transporte Escolar
	Atividades do Programa Transporte de Escolares
	Passagem e Despesas de Locomoção
	Transferências de Recursos do FNDE referentes ao programa nacional de apoio ao transporte escolar (PNATE)


CLÁUSULA V - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

5.1 -  São obrigações do Contratado, além de outras decorrentes da natureza do presente instrumento:

5.1.1 -  Responsabilizar-se-á pela prestação de todos os serviços especificados no presente contrato, na forma e nas condições determinadas pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

5.1.2 -  Responsabilizar-se-á por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de sua contratação necessários à execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos serviços constantes do presente contrato.

5.1.3 -  Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, ao contratante ou a terceiros.

5.1.4 -  Manter, por todo o período da execução contratual, as condições que garantiram a sua habilitação, incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública.

5.1.5 -  Manter o veículo em perfeitas condições de uso e funcionamento, ocorrendo por sua conta todas as despesas com abastecimento e manutenção corretiva e preventiva.

5.1.6 -  Assegurar que o veículo trafegue com todos os equipamentos de uso obrigatório.

5.1.7 - Observar a legislação aplicável, notadamente o Código Nacional de Trânsito.

5.1.8 - Participar de cursos de direção preventiva, bem como de reuniões de avaliação, palestras, etc.

5.1.9 -  Substituir imediatamente o veículo por outro melhor, quando apresentar defeitos que impeçam a regular e segura circulação, por outro nas mesmas condições do anteriormente apresentado.

5.1.10 -  Renovar semestralmente a vistoria do veículo junto a Comissão Municipal.

5.1.11 - Manter relacionamento equilibrado e cortês com as pessoas transportadas.

5.1.12 -  Apresentar com no máximo 30 (trinta) dias da assinatura do contrato a cópia da apólice do Seguro.
5.1.13. Manter a segurança e a disciplina durante todo o trajeto, garantido a ordem no interior do veículo.

5.1.14. A contratada fica ciente de que caso a rota possua alunos portadores de necessidades especiais, especialmente cadeirantes, o veículo deverá possuir adequações específicas para o seu pleno atendimento, tais como: plataforma elétrica de elevação, cinto de segurança próprio para cadeiras de rodas e espaço(s) próprio(s) destinado(s) à fixação da(s) cadeira(s) de rodas, atendendo ao disposto na Lei Federal n° 13.146 de 06 de julho de 2015.

5.1.15. A Contratada deverá tomar as seguintes medidas de segurança: 

a) Embarque e desembarque sempre ao lado da calçada;

b) Cuidar nas ultrapassagens;

c) Observar a velocidade máxima e mínima;

d) Manter distância entre um veículo e outro;

e) Evitar conversar com os alunos, apenas quando necessário a manutenção da ordem;

f) Dirigir com atenção e obediência às regras de trânsito;

g) Dar tempo necessário ao embarque e desembarque dos alunos;

h) Exigir dos alunos disciplina e comportamento;

i) Manter fechadas as portas durante o percurso;

j) Manter os alunos sentados para evitar quedas e possíveis acidentes;

k) Comunicar a Secretaria de Educação por escrito qualquer irregularidade;

l) Tratar com cortesia os alunos e agentes de fiscalização da contratante;

m) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao Contratante, aos alunos ou a terceiros, por dolo ou culpa;

n) Cumprir a rigor os itinerários conforme a licitação;

o) Cumprir as determinações da contratante;

p) Submeter seus veículos às vistorias técnicas determinadas pela contratante;

q) Manter seu veículo sempre limpo e em condições de segurança;

r) Permitir aos encarregados da fiscalização, o livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados ao serviço contratado;

s) Manter o veículo com os requisitos exigidos pela legislação de trânsito, inclusive quanto a novas disposições que venham a ser editadas;

t) Os motoristas deverão apresentar-se em boas condições de asseio e convenientemente trajados.

u) Os veículos a serem utilizados no serviço de transporte de alunos, deverão possuir pintura padronizada, de acordo com as especificações e determinações do Código de Trânsito Brasileiro.

5.1.16 - A Secretaria Municipal de Transportes, através do Fiscal de Contratos de sua secretaria, poderá solicitar a cada bimestre a comprovação do pagamento do seguro de responsabilidade civil, notificando o/s fornecedor/es sobre eventuais inadimplências.

5.1.17 - Através da pactuação do contrato, passa a constiruir como obrigação da empresa contatada, o fornecimento de todo e qualquer tipo de informação sobre o Transporte Escolar, inclusive com a apresentação formal (através de documento), para o cadastramento nos Sistemas do Governo Federal, Estadual e Municipal, a pedidoda Secretaria Municipal de Educação ou Secretaria Municipal de Transportes.

5.1.18 - Tendo em vista a situação ocasionada pelo COVID-19, torna-se indispensável por parte do prestador de serviço, a disponibilização de insumo (álcool em gel) para a higienização das mãos no embarque e desembarque dos educandos.
CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 -  São obrigações do Contratante, além de outras decorrentes da natureza do presente instrumento:

6.1.1 -  Fiscalizar a execução;

6.1.2 -  Efetuar pagamento ao contratado no prazo e forma estipulados neste contrato, mediante a entrega de Nota Fiscal, de conformidade com as autorizações expedidas pelo Executivo Municipal.

CLÁUSULA VII - DAS MODIFICAÇÕES E/OU ALTERAÇÕES

7.1 -  Qualquer modificação de forma ou quantidade (acréscimos ou redução) dos serviços, objeto deste contrato, poderá ser determinada pela contratante mediante assinatura de Termos Aditivos, observadas as normas legais vigentes.

7.2 - Os itinerários a serem percorridos poderão sofrer alterações de acordo com a localização/residência dos alunos.

7.3 - A empresa contratada deverá executar o serviço de acordo com o itinerário fornecido pela Administração independentemente da quilometragem a ser percorrida, que pode variar para mais ou para menos. As variações na quilometragem que causem desequilíbrio econômico-financeiro no contrato poderão ser ajustadas de acordo com o caso, mediante assinatura de alteração contratual.

7.4 - Os possíveis desvios em razão de intempéries ou obstáculos no caminho, serão de responsabilidade da empresa contratada, não cabendo direito a complementação financeira. 

CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO, DAS CONDIÇÕES DOS VEÍCULOS, DO APERFEIÇOAMENTO DE CONDUTORES.

8.1 -  Compete ao titular da Secretaria Municipal de Educação e Cultura expedir as autorizações de serviços à contratada, receber e atestar as notas fiscais emitidas pela mesma e zelar pelo fiel cumprimento deste contrato.

8.2 - Os veículos destinados à condução coletiva de escolares deverão estar permanentemente em perfeito estado de conservação e funcionamento, com de vistoria feita pela Administração Municipal, através da Comissão Designada observando as seguintes exigências legais:

a) registro como veículo de passageiros;

b)  inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;

c)  pintura de faixa horizontal na cor amarela em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;

d) equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

e) lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;

f)  cintos de segurança em número igual à lotação;

g)  outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

8.3 - O Contratado assegurará que o veículo trafegue com todos os equipamentos de uso obrigatório, conforme previsão na legislação brasileira de trânsito.

8.4 - O Contratado observará a legislação aplicável à espécie, notadamente o Código Nacional de Trânsito.

8.5 - Será exigida a participação em cursos de direção preventiva, bem como em reuniões de avaliação.

8.6 - A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizerem necessárias, pelo (a) servidor (a) público (a) XXX inscrito (a) Matricula sob o n° XXX e portador (a) da cédula de identidade XXX, nomeado (a) pela portaria n° XX/2022, de XX/XX/2022.

CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES

9.1 - Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

9.2 - Apresentar documentação falsa;.

9.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
9.4 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;

9.5 - Não mantiver a proposta;

9.6 - Cometer fraude fiscal;

9.7 - Comportar-se de modo inidôneo.

9.8 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da etapa de lances.

9.9 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.10 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

9.11 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

9.12 - Multa de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada pedido, a cada 24 horas (vinte e quatro) horas de atraso, de cada fornecimento, podendo a reiteração ou continuidade da recusa ou não entrega do objeto levar à rescisão contratual.

9.13 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Laranjeiras do Sul, pelo prazo de até dois anos;

9.14 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

9.15 - A advertência será aplicada pela autoridade competente, por escrito.

9.16 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9.17 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA: A rescisão contratual poderá ser:
10.1 - Determinada por Ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada pelo Contratante, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência do Contratante.

10.3 - Judicial, nos termos da legislação.
10.4 - Constituem motivos para rescisão do Contrato, os previstos no artigo 78 da Lei n.s 8.666, de 1993.

10.5 - A rescisão de que trata o inciso do artigo 79 acarreta as conseqüências previstas nos incisos I a IV do artigo 80, ambos da Lei n.9 8.666, de 1993.

10.6 - Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá o contratante contratar com as licitantes classificadas em colocação subsequente, ou efetuar nova licitação.

10.7 - Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do mesmo diploma legal.
CLÁUSULA XI - DA INDENIZAÇÃO

11.1 - Ocorrendo rescisão, ao contratado caberá receber o valor dos serviços prestados até a data, observado o item 10.2 da cláusula X do presente Contrato.

CLÁUSULO XII - DO FORO

12.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul para dirimir quaisquer dúvidas referentes à execução deste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais especial que seja. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito.

Laranjeiras do Sul, __ de __________ de 2023.

JONATAS FELISBERTO DA SILVA

Prefeito Municipal

NOME DA EMPRESA

Representante Legal

TESTEMUNHAS:
1 - ______________________________________________    

2 -_______________________________________________
ANEXO VIII

Planilha de Custos (Arquivos Digitais)
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